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Conselho Municipal dos Direitos e Cidadania
da Pessoa com Deficiencia






REGIMENTO INTERNO 
CAPÍTULO I 
DA DEFINIÇÃO E COMPETÊNCIA
Art. 1º. O presente Regimento Interno regula as atividades e o funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos e Cidadania da Pessoa com Deficiência de Novo Hamburgo — CMPCD, criado pela Lei Municipal nº 2315 de 29 de agosto de 2011, estabelece as atribuições dos seus órgãos, regula a tramitação dos processos e expedientes que lhe forem submetidos e institui a disciplina de seus serviços.
Art. 2º. O CMPCD é órgão de caráter permanente, com competência propositiva, normativa, consultiva, deliberativa e fiscalizadora da política de valorização, atendimento, defesa e preservação, em todos os , níveis, dos direitos individuais e coletivos da pessoa com deficiência.
CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES
Art. 3º. São atribuições do Conselho Municipal dos Direitos e Cidadania da Pessoa com Deficiência, sem prejuízo das funções legais do Poder Executivo e Legislativo, aquelas elencadas na Lei Municipal nº 2.315/2011.
CAPÍTULO III
DA COMPOSIÇÃO
Art. 4º. O Conselho Municipal dos Direitos e Cidadania da Pessoa com Deficiência será constituído por 18 (dezoito) membros, guardada a paridade entre o Poder Executivo e a sociedade civil organizada, sendo:

I - GOVERNAMENTAIS
a) um representante da Coordenadoria de Políticas Públicas para as Pessoas com Deficiência;
b) um representante da Secretaria Municipal de Educação;
c) um representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Tecnologia, Trabalho e Turismo;
d) um representante da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Serviços Urbanos;
e) um representante da Secretaria Municipal de Saúde;
f) um representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social;
g) um representante da Secretaria Municipal de Cultura;
h) um representante da Secretaria Municipal de Segurança e Mobilidade Urbana;
i) um representante da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer.
II - NÃO GOVERNAMENTAIS
a) cinco representantes de entidades de atendimento e representação das pessoas com deficiência, em situação regular há, pelo menos, um ano;
b) três representantes de entidades da sociedade civil organizada, envolvidas de alguma forma com a questão da inclusão social das pessoas com deficiência, regularmente cadastradas junto ao CMPCD há, pelo menos, um mês;
c) um representante das pessoas com deficiência.
§ 1º. Os representantes do Executivo serão indicados pelo Prefeito, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da publicação do edital de convocação dos membros da sociedade civil.
§ 2º. Os cinco representantes das entidades mencionadas na alínea "a", do inciso II, deste artigo, serão eleitos por um Colégio Eleitoral composto pelas próprias entidades de atendimento e representação em situação regular no CMPCD, convocado por edital específico, publicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias ao do pleito.
§ 3º. As entidades da sociedade civil em geral e os candidatos de representação popular deverão registrar suas candidaturas junto ao CMPCD até 03 (três) úteis antes do pleito, e serão eleitos por um Colégio Eleitoral formado por representantes do conjunto de entidades afins, direta ou indiretamente, com a causa da pessoa com deficiência, sediadas no Município de Novo Hamburgo e cadastradas no registro próprio do CMPCD até um mês antes das eleições.
§ 4º. Os membros do CMPCD não receberão remuneração de qualquer espécie, sendo, entretanto, o exercício do cargo reconhecido como função pública relevante.
§ 5º. Conforme determinado pela Lei Municipal nº 2315 de 29 de agosto de 2011, artigo 10º, será assegurado aos conselheiros o custeio das despesas de deslocamento e manutenção para o exercício de suas funções, quando em representação do colegiado fora do território municipal.
§ 6º. Cada titular terá um suplente. 
Art. 5º. O mandato dos conselheiros será de 02 (dois) anos, permitida apenas uma recondução, por igual período.
Parágrafo Único. Os conselheiros poderão ser substituídos a qualquer tempo, desde que feita a comunicação prévia pela respectiva entidade ou órgão do governo.
Art. 6º. O membro do Conselho que faltar, sem justo motivo, a três reuniões no período de um ano, perderá automaticamente o cargo.
§ 1º. Havendo o comparecimento do suplente, a ausência do titular não será computada como falta para os fins do "caput".
§ 2º. Ocorrendo a perda do cargo de algum conselheiro, será o fato comunicado imediatamente à entidade ou ao Poder Executivo, solicitando-se a indicação de novo representante.
CAPÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO
Art. 7º. O CMPCD é constituído pelos seguintes órgãos:
I - Plenário;
II - Diretoria;
III - Comissões de Trabalho.
SEÇÃO I
DO PLENÁRIO
Art. 8º. O Plenário e o órgão máximo de deliberação do CMPCD, sendo composto pelos conselheiros legalmente indicados.
Art. 9º.  Compete aos membros do Plenário:
I - comparecer às reuniões regularmente convocadas;
II - avaliar, examinar, deliberar e propor soluções às pautas e aos problemas submetidos ao Conselho, conforme suas atribuições e competências definidas;
III - solicitar diligências em processos que, em seu entendimento, não estejam suficientemente instruídos;
IV - questionar a Diretoria sobre o andamento de matérias submetidas à apreciação do Conselho;
V - votar e ser votado para compor a Diretoria e as Comissões de Trabalho;
VI - propor alterações no Regimento Interno;
VII - exercer outras atribuições e atividades inerentes à sua função.
Art. 10º. Ressalvados os casos expressos, o Plenário se reunirá com a presença mínima de 1/3 (um terço) dos seus membros, sendo suas deliberações tomadas por maioria dos presentes, cabendo ao Presidente dos trabalhos votar apenas quando houver necessidade de desempate.
Art. 11º. O Plenário do CMPCD reunir-se—á, ordinariamente, uma vez por mês, em local adequado e em dias e horários previamente deliberados em comum acordo pelos conselheiros.
Parágrafo Único. Cabe à Diretoria informar aos conselheiros a Ordem do Dia de cada reunião, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias.
Art. 12º. O CMPCD reunir-se-á extraordinariamente sempre que necessário ou conveniente, para tratar de matérias específicas e urgentes.
Parágrafo Único. A convocação para reunião extraordinária poderá ser efetivada pelo Presidente do CMPCD ou por solicitação da maioria dos seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, devendo dela constara matéria que será apreciada.
Art. 13º. Na última reunião de cada ano, o CMPCD decidirá pelo recesso ou não nos meses de janeiro e fevereiro seguintes.
SEÇÃO II
DA DIRETORIA
Art. 14º. A Diretoria do CMPCD será eleita através da apresentação de chapas completas, por maioria simples de votos, desde que presente, pelo menos, a maioria absoluta dos conselheiros.
§ 1º. O mandato da Diretoria será de dois anos, admitida uma reeleição.
§ 2º. A eleição será chamada através de edital, publicado em jornal local, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
§ 3º. As chapas serão apresentadas no dia e horário designados para a eleição.
§ 4º. A eleição se procederá por voto aberto.
Art. 15º. Na eventualidade de não ser apresentada nenhuma chapa para compor a Diretoria, caberá ao Plenário deliberar para formar uma chapa de consenso.
Art. 16º. Compete à Diretoria:
I - convocar, efetivar e coordenar as reuniões do Conselho, dando ciência da ordem do dia aos conselheiros no prazo legal;
II - submeter à apreciação e deliberação do Plenário todos os assuntos e expedientes trazidos ao Conselho para este fim;
III - dar o devido encaminhamento ás resoluções tomadas pelo Plenário;
lV - encaminhar aos gestores públicos as informações e a documentação necessária para alimentar os cadastros de entidades e organizações vinculadas ao segmento das pessoas com deficiência;
V - dar ciência ao Plenário das correspondências recebidas e expedidas;
VI - solicitar a indicação de novos representantes nos casos de vacância ou perda de mandato de conselheiros;
VII - prestar informações, a quem interessar possa, sobre as atividades e as deliberações do CMPCD;
VIII - executar todos os atos necessários para que o CMPCD alcance seus fins;
IX - cumprir e fazer cumprir o estabelecido na legislação federal, estadual, municipal e neste Regimento Interno.
Art. 17º. A Diretoria reunir-se-á pelo menos uma vez por mês, em dia e horário previamente acordados por seus membros.
Parágrafo Único. As resoluções da Diretoria serão registradas em ata, a qual deverá ser assinada pelos presentes.
Art. 18º. A Diretoria do CMPCD será composta de Presidente, 1º Vice—Presidente, 2º Vice—Presidente, 1º Secretário, 2º Secretário, 1º Tesoureiro e 2º Tesoureiro.
Art. 19º. Compete ao Presidente:
I - convocar e presidir as reuniões do CMPCD;
II - representar o Conselho em juízo ou fora dele, podendo delegar sua representação;
III - manter os contatos que o CMPCD entender necessários junto aos órgãos do Poder Público e da sociedade civil;
IV - assinar toda a correspondência emitida pelo Conselho;
V - solicitar ao Poder Executivo Municipal as providências e os recursos necessários ao funcionamento do Conselho;
VI - submeter ao Plenário os assuntos oriundos da Diretoria;
VII - resolver, “ad referendum” da Diretoria, assuntos urgentes;
VIII - cumprir e fazer cumprir as deliberações do CMPCD.
Art. 20º. Compete ao 1º Vice-Presidente:
I - auxiliar o Presidente no cumprimento de suas atribuições;
II - substituir o Presidente em suas ausências e impedimentos;
III - coordenar e supervisionar o trabalho do Secretário e do Tesoureiro, se assim for solicitado pelo Presidente;
IV - acompanhar as atividades das Comissões de Trabalho, relatando seu andamento à Diretoria.
Art. 21º. Ao 2º Vice-Presidente compete auxiliar o Presidente e o 1º Vice-Presidente em suas atribuições e substitui—los em suas ausências e impedimentos.
Art. 22º. Compete ao 1º Secretário as seguintes atribuições:
I - superintender os serviços da secretaria do CMPCD, inclusive os de protocolo e registro;
II - elaborar as atas das reuniões do Conselho e da Diretoria;
III - proceder a leitura das atas, expedientes e correspondências em reuniões, dando o devido encaminhamento àqueles assuntos que lhe forem determinados;
IV - atualizar e organizar os cadastros de entidades credenciadas junto ao Conselho;
V - fornecer subsídios para que as Comissões de Trabalho possam funcionar;
VI - propor à Diretoria e ao Plenário as medidas que julgar convenientes para otimizar e desenvolver os serviços burocráticos do CMPCD.
Art. 23º. Ao 2º Secretário compete substituir o 1º Secretário em suas ausências e impedimentos temporários, bem como auxiliá-Io no que lhe for solicitado.
Art. 24º. Compete ao 1º Tesoureiro:
I - superintender os serviços da Tesouraria;
II - assinar aqueles documentos que se fizeram necessários, sobretudo os referentes ao Fundo Municipal para Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência;
III - prestar contas, sempre que solicitado, das movimentações financeiras vinculadas ao Conselho;
IV - propor à Diretoria e ao Plenário as medidas que julgar convenientes para facilitar a arrecadação e aumentar a receita do FMPCD.
Art. 25º. Ao 2º Tesoureiro compete substituir o 1º Tesoureiro em suas ausências e impedimentos temporários, bem como auxiliá—Io no que lhe for solicitado.
Art. 26º. Para perfeito funcionamento e execução do papel do CMPCD, ficam instituídas duas Comissões Permanentes de Trabalho, denominadas Comissão de Projetos e Comissão de Fiscalização, sendo compostas cada uma por três membros, ficando estabelecido que, 2 membros pertencerão a sociedade civil organizada (entidades não governamentais) regularmente registradas junto ao CMPCD e um membro será do poder executivo (entidade governamental), que serão indicados pelo Plenário logo após a eleição da Diretoria, com mandato idêntico a esta.
§ 1º. Cada Comissão terá um Presidente e um Relator, escolhidos por seus próprios membros, na primeira reunião.
§ 2º. É facultado às Comissões convidar técnicos ou representantes de entidades estranhas ao CMPCD para assessorar—lhes na discussão dos assuntos que lhes forem confiados.
§  3º. As Comissões de Trabalho terão acesso a toda documentação das entidades inscritas no CMPCD.
§  4º. As Comissões de Trabalho deverão apresentar relato de suas atividades ao Plenário sempre que necessário ou quando solicitado, sendo deste a prerrogativa quanto ao encaminhamento a ser dado às matérias.
Art. 27º. Compete à Comissão de Projetos analisar e opinar sobre planos de trabalho, projetos e programas apresentados por entidades privadas ou pelo Poder Público.
Art. 28º. A Comissão de Fiscalização tem a função permanente de acompanhamento e monitoramento das instituições que atuam no município junto ao segmento das pessoas com deficiência, analisando seus relatórios de atividades e demais documentos, bem como realizar visitas periódicas às entidades, para verificar,”in loco”, as atividades desenvolvidas.
Art. 29º. A Comissão de Fiscalização também terá a função permanente de analisar, fiscalizar e aprovar os documentos que as entidades não governamentais apresentarão para a realização do seu registro junto ao CMPCD.
Parágrafo Único. A Comissão de Fiscalização fará a análise, fiscalização e aprovação dos documentos que as entidades não governamentais apresentarem para a realização do seu registro junto ao CMPCD na primeira reunião subsequente a apresentação dos documentos.
Art. 30º. Além das Comissões de Trabalho, o Plenário poderá instituir Grupos de Trabalho, Comissões Temáticas, lntersetoriais e Multissetoriais, no âmbito do município, a ele subordinados, para fins de interesse do CMPCD.
Parágrafo Único. Estas comissões serão compostas também por 2 membros pertencentes a sociedade civil organizada (entidades não governamentais), regularmente registradas junto ao CMPCD e um membro do poder executivo (entidade governamental), que serão indicados pelo Plenário, sendo que o o objeto e o prazo de duração das atividades será decidido caso a caso pelo Plenário.
CAPÍTULO V
DO FUNCIONAMENTO
Art. 31º. Nas reuniões do CMPCD será observada a seguinte ordem dos trabalhos:
I - verificação de quorum;
II - leitura da convocação;
III - leitura e aprovação da ata anterior;
IV - exposição, discussão e votação das matérias que assim o exijam e que constem da ordem do dia;
V - assuntos gerais.
Art. 32º. Verificada a inexistência de quorum para a realização da reunião, será lavrada ata declaratória.
Art. 33º. Durante a fase de discussão e deliberação das matérias constantes da ordem do dia, qualquer participante poderá solicitar o uso da palavra por até 03 (três) minutos.
Art. 34º. Terão direito a voto nas matérias que assim o exijam, somente os conselheiros titulares e os suplentes daqueles porventura ausentes na reunião.
Parágrafo Único. Qualquer conselheiro poderá requerer que seu voto seja nominalmente mencionado em ata, quando for de seu interesse.
Art. 35º. A inclusão para deliberação de matérias estranhas à ordem do dia somente será admitida mediante a aprovação pela maioria dos conselheiros presentes.
Art. 36º. As reuniões do CMPCD serão públicas, sendo facultado aos conselheiros convidar pessoas ou representantes de entidades para delas participar e usar da palavra, em assuntos de interesse do Conselho, mediante aprovação do Plenário.
Art. 37º . Para seu bom e eficaz funcionamento, o CMPCD contará com serviços de protocolo e registro, os quais se constituirão em:
I -  inscrição de entidades;
II - denúncias;
III - projetos, programas e serviços,
IV - assuntos gerais.
§ 1º. A inscrição de entidades compreenderá “retificação” e “renovação” para as já inscritas, e “inscrição” para as que desejarem se cadastrar, sendo que a documentação exigida para tanto será aquela prevista em Resolução específica aprovada pelo Conselho.
§  2º. As denúncias poderão se referir à violação de direitos ou sobre irregularidades na atuação de instituições.
§ 3º. Os projetos, programas e serviços serão protocolados e registrados, seguindo o trâmite previsto em Resolução específica.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 38º. O presente Regimento Interno poderá ser alterado a qualquer tempo, mediante proposta formalizada por qualquer conselheiro.
§ 1º. As propostas de alteração deverão ser encaminhadas à Diretoria, que delas dará vistas ao Plenário na primeira reunião ordinária subsequente, procedendo-se a votação na reunião seguinte.
§ 2º. Para aprovação das alterações do Regimento Interno, será necessário o voto favorável da maioria absoluta dos membros do CMPCD.
Art. 39º. É vedado a qualquer conselheiro fazer uso do nome do CMPCD em atos ou obrigações estranhas aos interesses deste.
Art. 40º. Os casos omissos neste Regimento Interno serão decididos pelo Plenário.
Art. 41º. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua aprovação.
Aprovado em plenária ordinária realizada em 11/12/2017.
Resolução 02/2017 de aprovação emitida em 11/12/2017.
Ricardo Seewald 
Presidente
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